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ideias  fundadoras

O texto “Technical progress”, reproduzido nessa seção, corresponde ao nono 

capítulo do livro The accumulation of capital, de Joan Robinson, publicado em 1956. 

O objetivo central deste livro – o desenvolvimento de uma teoria do investimento 

de longo prazo cuidando de tratar o tempo no sentido histórico – era uma meta 

bastante ambiciosa, pois procurava levar em conta a distribuição da renda, as várias 

formas possíveis de progresso técnico e as diferentes alternativas de estrutura de 

mercado (ou formas de concorrência). A obra traduz os resultados do War Circus1 e 

representa o melhor exemplo da estratégia de exposição típica de Joan Robinson: o 

“método das aproximações sucessivas”, em que, começando com um modelo simples, 

vão sendo incorporadas novas variáveis ou passa-se a supor variações no que antes 

era considerado constante. 

Generalizar a Teoria Geral de Keynes para o longo prazo foi uma tarefa que 

Joan Robinson assumiu como essencial já na década de 1930 e com a qual nunca 

ficou inteiramente satisfeita. Embora a autora não se propusesse a elaborar uma 

teoria do progresso técnico, a relevância deste tema é facilmente identificável na 

própria estrutura do livro, que está organizado em torno de oito tópicos (“books”). 

1  Os debates entre a autora e Nicholas Kaldor, Piero Sraffa e Richard Kahn, no War Circus, tinham como temas centrais 

o crescimento, a acumulação e os ciclos. Estas discussões assemelhavam-se às que ocorreram no Cambridge Circus, 

que no início da década de 1930 giraram em torno das ideias de John Maynard Keynes. Embora não participasse do 

War Circus, Roy Harrod foi outra fonte de inspiração importante para The accumulation of capital, especialmente 

em torno do conceito de progresso técnico neutro (conforme Joan Robinson reconhece no prefácio ao livro).
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O segundo deles aborda a acumulação no longo prazo e está dividido em três seções, 
as quais trazem a questão da técnica nos seus títulos. O nono capítulo pertence a 
este segundo tópico.

Há várias referências da importância que Joan Robinson atribui ao progresso 
técnico, tanto em trabalhos anteriores quanto em posteriores ao The accumulation 
of capital. Um exemplo encontra-se já na sua primeira tentativa de desenvolver uma 
teoria do emprego no longo prazo, destacando o duplo caráter do investimento: 
como componente da demanda agregada e como formação de capacidade produtiva, 
pois no longo prazo – por definição – o estoque de capital não é fixo. 

Seu argumento básico pode ser sintetizado da forma descrita a seguir. Numa 
abordagem keynesiana de curto prazo, uma redução da taxa de juros tende a incen-
tivar a criação de emprego (e elevação do produto), pois eleva o retorno esperado 
do investimento (em termos relativos aos juros) e, ao mesmo tempo, reduz o custo 
deste investimento. No entanto, no curto prazo, supõe-se que o estoque de capital 
não se altera, o que significa que a redução da taxa de juros reflete-se apenas na 
elevação da produção e do nível de emprego, reduzindo o nível de capacidade ociosa 
da economia. No longo prazo, além da utilização da capacidade ociosa, a redução 
da taxa de juros pode levar à criação de nova capacidade produtiva – novos bens de 
capital. Nas análises mais simplificadas, estes novos bens de capital são iguais aos 
antigos, mas, nas que incorporam a possibilidade do progresso técnico, é preciso 
considerar que os novos bens de capital podem ser substitutos de mão de obra 
nos setores e ramos em que são utilizados e nestes, portanto, o nível de emprego 
pode cair. Por outro lado, também é possível que o nível de emprego aumente 
devido à própria expansão do setor e ramos produtores de bens de capital e/ou 
de consumo. Estes efeitos contrários podem, ou não, anular-se mutuamente. Isto 
significa – segundo Joan Robinson – que não é possível prever os efeitos de uma 
redução da taxa de juros sobre o emprego de longo prazo sem que se avaliem, por 
um lado, a possibilidade de que haja substituição de trabalho por capital e, por 
outro, os efeitos da alteração do nível de emprego sobre a distribuição da renda e 
a propensão a consumir.

Outro exemplo da importância do tema está associado à famosa “controvérsia 
do capital” – um debate convencionalmente entendido como girando em torno da 
sua medida agregada.2 Para a autora, a medida do capital não é um problema que 
se apresenta apenas em termos da análise agregada, mas também e principalmente 

2  Também denominada “controvérsia de Cambridge”, pois envolvia economistas de Cambridge na Inglaterra e de 

Cambridge nos Estados Unidos (representados principalmente por Paul Samuelson e Robert Solow). 
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para a teoria de longo prazo. Isto porque, assim que se supõe que os bens de capital 
se alteram (o caso do longo prazo), é preciso considerar que podem ocorrer todos 
os tipos de mudanças: quantitativas, qualitativas, de preços, de produtividade física 
e de lucratividade. Além disso, qualquer alteração nas proporções em que os fatores 
são utilizados envolve também uma reorganização dos métodos de produção. 

Ao longo de sua vida, Joan Robinson procurou enfrentar esta questão usando 
critérios e conceitos diferentes. Assim, inicialmente, pelo critério dos efeitos do 
progresso técnico sobre a distribuição da renda, as inovações podiam ser poupadoras 
de capital, poupadoras de trabalho ou neutras. Se fosse possível elevar o nível de 
produção sem alterar a quantidade de fatores utilizados, tratar-se-ia do aprimoramento 
técnico; se a relação entre capital e trabalho aumentasse, seria intensificação de capital 
(ou aprofundamento de capital). Mais tarde, Joan preferiu separar o impacto das 
inovações sobre o nível de emprego do seu impacto sobre a distribuição da renda 
e passou a distinguir estes critérios: para o primeiro, ela reservou a denominação 
intensiva/poupadora de capital/trabalho (ou neutra); e para seu efeito sobre a distri-
buição da renda, empregou o termo favorável/desfavorável ao capital/trabalho (ou 
neutra). Ela também sugeriu classificar as tecnologias segundo seu grau de mecani-
zação, uma medida que procura incorporar aos critérios da engenharia os critérios 
econômicos. Em outras palavras, o critério básico de hierarquia é a produtividade, 
isto é, a razão entre o produto e a quantidade de fator (o produto per capita Y/L) 

– uma questão de “engenharia pura”. A partir daí, o critério econômico considera 
que uma técnica que usa mais capital (do que outra) para produzir menos produto 
(do que esta outra) não deve constar da lista de técnicas passíveis de serem utiliza-
das. Este critério implica não apenas que a técnica mais mecanizada (Alfa) produz 
mais produto final do que a técnica Beta, com o mesmo número de trabalhadores 
(e Beta produz mais do que Gama, com o mesmo número de trabalhadores, etc.), 
mas também que o custo relativo de fazê-lo é menor, embora o custo absoluto do 
equipamento de Alfa possa ser maior do que o de Beta, que, por sua vez, pode ser 
maior do que Gama, e assim por diante. 

Em The accumulation of capital e especificamente no que diz respeito à questão 
do progresso técnico, Joan Robinson reapresenta alguns destes conceitos, modifica 
outros e introduz novos termos, como técnicas superiores (e inferiores), desme-
canização e alargamento de capital. As técnicas superiores são as que reduzem o 
período de produção (sem alterar o produto per capita) ou aumentam o produto 
per capita, isto é, a produtividade (sem alterar o período de produção): se a redução 
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do período de produção se dá à custa da produtividade (ou vice-versa), trata-se de 
um aprimoramento parcial; se essa redução ocorre em conjunto com o aumento 
da produtividade, a técnica é mais que superior (e na situação inversa, menos que 
inferior). A desmecanização, por sua vez, refere-se à situação em que trabalhadores 
desempregados empregam-se a si mesmos com pequenas quantidades de capital 
(como engraxates ou mascates), ou vendendo seus serviços diretamente aos consu-
midores (empregados domésticos, porteiros, serviços ocasionais). Já o alargamento 
de capital diz respeito à ampliação da oferta de capital para uma mão de obra 
crescente, independentemente da razão capital/trabalho (isto é, independentemente 
do aprofundamento de capital). Em trabalhos posteriores, a autora ainda definiu 
outros conceitos, como o de inovações viesadas (não neutras), subclassificadas em 
diretamente viesadas e indiretamente viesadas segundo o impacto que causam nos 
setores usuários dos bens de capital que incorporam estas inovações, ou o de ino-
vação criadora de capital, que corresponde à capacidade de produzir um volume 
maior de produto sem alterar o uso de fatores, além de custar menos, ou custando 
mais, ter vida útil mais longa.3 

No texto reproduzido neste número da Revista Brasileira de Inovação, o con-
ceito de progresso técnico não está definido de acordo com os critérios descritos 
nos parágrafos anteriores desta introdução, sendo utilizado de forma mais frouxa, 
introdutória, o que permite à autora tratar de vários aspectos da questão, que não 
suportariam um rigor analítico excessivo. Destacam-se, a seguir, os mais importantes.

A suposição, reconhecidamente simplificadora, é que a cada “estado de conhe-
cimento técnico” corresponde um único método de produção para cada tipo de 
bem (de consumo e/ou de capital). Isso elimina a possibilidade de discutir critérios 
de escolha de técnicas alternativas e reduz a decisão empresarial à adoção ou não de 
melhorias nos métodos de produção. Esta forma de abordar o problema possibilita 
à autora tratar da concorrência, que é o mecanismo pelo qual as inovações se difun-
dem. Os empresários progressistas são os primeiros a criar e/ou adotar as inovações 
e usufruem da situação de first-comers (o termo não é dela): podem manter o preço 
(e aumentar a margem de lucro); podem reduzir o preço (e expandir seu mercado); 
ou uma combinação de ambos. O lucro extraordinário por eles obtido pode ser 
ameaçado pelos demais empresários, que também adotam inovações sempre que se 

3  Para um detalhamento destes conceitos e critérios, bem como outras referências bibliográficas da obra da autora 

sobre progresso técnico, ver HELLER, C. Technical progress in Joan Robinson´s view – an attempt at systematisation 

and formalisation. Review of Political Economy, v. 15, p. 521-544, 2003. Há uma versão anterior em português: 

HELLER, C. Progresso técnico segundo Joan Robinson: uma tentativa de sistematização e formalização. Recitec. 

Recife, v. 2, n. 3, p. 272-303, 1998. Disponível em: <http://www.fundaj.gov.br/rtec/art/art-013r.html>.
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sentirem ameaçados e desde que o sistema de patentes o permita. Joan Robinson 
tem uma concepção bastante realista do sistema de patentes, que considera parado-
xal, enraizado numa contradição: o sistema de patenteamento visa evitar a difusão 
das inovações patenteadas para preservar a rentabilidade da empresa inovadora (e 
proprietária da patente); isso, por um lado, incentiva o surgimento de inovações, 
mas, por outro, desestimula sua difusão – e em muitos casos, na sua opinião, limita 
desnecessariamente o progresso.4

O tratamento dado à relação entre o aumento da produtividade e o cresci-
mento da capacidade produtiva e de seus efeitos sobre os salários nominais e sobre 
os preços (e portanto sobre os salários reais), bem como sobre o nível de emprego, 
é outro aspecto a ser destacado. É nesta seção que a autora faz uma crítica sutil 
à concepção de equilíbrio (ou estabilidade), ao afirmar que “basta estabelecer as 
condições necessárias para a estabilidade [do sistema] para que se perceba quão 
precária é a sua preservação sob as regras de jogo capitalistas” (p. 89). Ela menciona 
quatro fatores desestabilizadores: alteração inesperada do ritmo do progresso técnico; 
interrupção do mecanismo competitivo; ritmo de acumulação incompatível com 
a taxa de crescimento da produtividade; e a não difusão do progresso técnico pelo 
sistema (temas das seções subsequentes do capítulo 9). 

Outro elemento que vale a pena mencionar aparece na discussão dos efeitos de 
diferentes taxas de acumulação e de progresso técnico, em termos agregados, que a 
autora elabora comparando duas economias fictícias (Alfa e Beta), iguais em tudo 
exceto pelo ritmo do investimento e da introdução de inovações. O tratamento tem 
aspectos de path-dependence, já que ela explicita que os resultados de cada situação 
dependem da história pregressa de cada economia. No mesmo sentido, Robinson 
também discute desequilíbrios setoriais, igualmente abordados por meio de uma 
comparação entre duas economias (Alfa e Beta), iguais em tudo exceto pelo fato de 
que em uma as inovações aumentam a produtividade no setor de bens de capital 
e, em outra, no setor de bens de consumo. Os dois casos podem ser vistos como 
uma abordagem ainda incompleta, mas inspiradora para tratar do desenvolvimento 
e do subdesenvolvimento.

Joan Robinson também considera os esforços de propaganda e os custos de 
venda, bem como a possível preferência dos empresários pela redução das margens 
de lucro em vez da alteração da política de preços, aspectos de uma estrutura de 

4  Joan Robinson atuou no Swan Committee of Patents, criado pelo governo britânico em 1944 para rever a lei de 

patentes. A este respeito, ver HELLER, C. Oligopólio e progresso técnico no pensamento de Joan Robinson. São 

Paulo: Hucitec/Fapesp, 2000, especialmente as páginas 381-392.
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mercado de caráter oligopolista, que eventualmente resulta do enfraquecimento da 
concorrência via preços, em função justamente do progresso técnico.

Embora neste capítulo as tecnologias sejam “dadas”, ela reconhece que a “taxa 
de progresso não é um fenômeno natural que cai do céu como uma chuva suave” 
(p. 96) e discute, ainda que precariamente (neste capítulo), os fatores determinantes 
do surgimento de descobertas e da difusão das inovações. Trata também do cha-
mado “desemprego tecnológico”, entendido como a situação em que o aumento 
da produtividade reduz o nível de emprego – mas considera que este fenômeno 
equivale à situação em que a taxa de acumulação é inferior à taxa de crescimento 
da população e, portanto, pode ser combatido com políticas econômicas adequadas.

Por último, vale mencionar sua definição de “idade de ouro” – “um estado 
mítico improvável de ocorrer numa economia real” (p. 99) –, um conceito que tem 
finalidades analíticas semelhantes ao do equilíbrio estável: serve fundamentalmente 
para identificar a precariedade das condições de funcionamento ideal de uma econo-
mia capitalista. Variações destas condições dão origem a outras “idades” (de platina, 
de bronze, etc.) – adjetivadas na literatura como “a metalurgia de Joan Robinson”. 

Finalizando, a forma não muito rigorosa como o progresso técnico é tratado 
neste capítulo é compatível com avaliação da autora sobre as dificuldades de abordar 
este tema. Em uma passagem de “Notes on the economics of technical progress”,5 
por exemplo, ela alertava:

   É difícil discutir progresso técnico numa linguagem precisa. Não temos uma unidade 
definida para medir as quantidades em questão. As mercadorias têm suas caracte-
rísticas alteradas, os bens de produção sua forma, o trabalho a produtividade, e o 
dinheiro seu poder de compra. Ainda assim, o problema não é metafísico. Homens 
de negócios reais fazem inovações reais para reduzir custos reais, e disso decorrem 
efeitos reais. O escrúpulo medroso de se elaborar definições muito precisas não 
deve evitar que tentemos analisá-las. Parece melhor criar uma trilha em direção 
ao problema fazendo simplificações drásticas, e depois adaptar o argumento aos 
casos complexos o melhor que pudermos. (p. 82). 

Dez anos mais tarde, em “A model of technical progress”6 (um ensaio reco-
nhecidamente mais formal, com o qual esperava esclarecer alguns pontos obscuros 
do livro The Accumulation of Capital), Robinson voltaria ao mesmo tema: 

5  ROBINSON, J. Notes on the economics of technical progress. The generalisation of the general theory and other 

essays. London: Macmillan, 1979.

6  ROBINSON, J. A model of technical progress. Essays in the theory of economic growth. London: Macmillan, 1962.
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   A análise de uma economia em que se verifica progresso técnico não pode ser feita 
com precisão e realismo. Nada existe na realidade que se mantenha constante através 
do tempo, fornecendo-nos unidades precisas para nossos cálculos. Os trabalhadores 
adquirem novas aptidões e perdem as antigas. Os produtos mudam suas caracte-
rísticas físicas, sua facilidade de venda e sua capacidade de satisfazer necessidades. 
As próprias necessidades se modificam junto com os produtos. O poder aquisitivo 
do dinheiro, com relação às mercadorias, com relação ao tempo de trabalho ou 
com relação a ambos, muda não só em termos de nível geral como também de 
padrão. Acima de tudo, os bens de capital se modificam, de forma que os meios 
de produção exigidos para uma técnica mais atual pouco ou nada têm em comum 
com os antigos. Por outro lado, uma análise que não leve em conta as mudanças 
técnicas pode ser muito precisa mas de nenhum interesse. (p. 88).
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